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	CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO



	Processo nº 2014.XXXXXXX
	FLS.1

	UÇÃO OE Nº XX/XXXX

Dispõe sobre a Marca do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.

O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no inc. I do art. 96 e no art. 99 da Constituição da República e na alínea “a”, inc. VI do art. 3º do Regimento Interno, e tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia ___/___/__ (Proc. nº.           )

CONSIDERANDO a necessidade de padronização da Marca de identificação em todas as unidades do PJERJ;

RESOLVE: 

Art.1º. Instituir, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a Comissão Judiciária de Articulação das Varas de Família, Infância e Juventude e Idoso - CEFIJ, órgão colegiado administrativo de assessoria, auxílio e apoio ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 2º. Cabe à Presidência e à DGCOM analisarem e autorizarem as manifestações visuais isoladas e o uso de outras Marcas complementares, as quais somente serão aceitas se estiverem integradas à Marca do PJERJ.

Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas quaisquer disposições em contrário em especial a Resolução OE nº XX/XXXX.

Rio de Janeiro, 21 de março de 2013.

Desembargador FULANO DE TAL
Presidente

DGCOM





Origem: xxxxxxxx
Assunto: xxxxxxxx
P A R E C E R nº XXX

Versam os presentes autos sobre xxxxx xxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxx xxx x xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.
É o relatório.
A questão em análise versa sobre a alteração da logomarca do Tribunal de Justiça, no tocante a xxxxxxx. 

A Lei xxxxxx estabelece os procedimentos a serem seguidos pelos Tribunais na informatização xxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxx. Como se observa no trecho transcrito abaixo:
.................................................................................................
Art. 8º. xxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

§ 1º.  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx xxxxxxxxxxxxxxxxx.

.................................................................................................

O procedimento proposto mostra-se em harmonia com a legislação de referência porque xxxxxxxxxxxxx.

Assim, esta Comissão de Legislação e Normas, no uso de suas atribuições, opina pela APROVAÇÃO do xxxxxxxxxxxx.
Rio de Janeiro, xx de xxxxx de xxxx.
Desembargador XXXXXX
Presidente
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